
Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Dados do Processo

 

Situações Especiais

 

Impedimentos / Motivo
 

Assuntos

 

Composição do Processo

 

Dados das Partes

Impetrante: JOSÉ TADEU SOUZA SANTOS

   Endereço: Rua Alexandre Menezes

    Complemento:

    Bairro: CENTRO

    Cidade: RIBEIROPOLIS - Estado: SE - CEP: 49530000

   Advogado(a): SIDNEY ANJOS DE RESENDE  15397

   Advogado(a): GUSTAVO ANJOS DE RESENDE  17432

Impetrado: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA

   Endereço: PRAÇA PADRE OLIVEIRA

    Complemento:

    Bairro: CENTRO

    Cidade: PORTO DA FOLHA - Estado: SE - CEP: 49800000

Interessado: MUNICIPIO DE PORTO DA FOLHA

   Endereço: PRAÇA PADRE MANOEL DE OLIVEIRA

    Complemento:

    Bairro: CENTRO

    Cidade: PORTO DA FOLHA - Estado: SE - CEP: 49800000

Processo: 202400169359
Classe: Mandado de Segurança Cível
Competência: G-23
Escrivania: Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal
Pleno
Distribuição: 28/11/2024

Número Único: 0020188-07.2024.8.25.0000
Situação: Andamento
Órgão Julgador: TRIBUNAL PLENO
Processo Origem: ******

** Mandado de Segurança **
** Juízo 100% Digital **

- DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / Edital - Exame de Saúde
e/ou Aptidão Física
- DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / Edital - Curso de Formação
- DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / Edital - Classificação e/ou
Preterição
- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Mandado de Segurança  - Pedido de Liminar

Relator

G-23

Edivaldo dos Santos
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Processos Apensados:

--

 

Processos Dependentes:

--
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  28/11/2024

 

MOVIMENTO:

  Distribuição

 

DESCRIÇÃO:

  Processo Judicial registrado e autuado nesta data, sob nº 202400169359, denominado Mandado de Segurança

Cível, referente ao protocolo nº 20241128145104371, do dia 28/11/2024, às 14:51, pelo advogado GUSTAVO

ANJOS DE RESENDE, distribuído para o(a) Relator(a) Des. EDIVALDO DOS SANTOS. Assunto(s): Exame de

Saúde e/ou Aptidão Física, Curso de Formação, Classificação e/ou Preterição, Pedido de Liminar

.<br/><br/>Procedimento do juízo 100% Digital

 

LOCALIZAÇÃO:

  Distribuição do 2º grau

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário 

Do Estado de Sergipe 
 

DISTRIBUIDOR DO 2º GRAU  
Palácio da Justiça Tobias Barreto de Menezes - Praça Fausto Cardoso, 112, Centro - CEP: 49010080 - 

Aracaju/SE  
Fone: - Email:

Termo de Distribuição

Processo: 202400169359

Número Único: 0020188-07.2024.8.25.0000

Classe: Mandado de Segurança Cível

Assuntos:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE 
DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / Edital - Exame de Saúde 
e/ou Aptidão Física 
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE 
DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / Edital - Curso de 
Formação 
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE 
DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / Edital - Classificação e/ou 
Preterição 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Mandado de 
Segurança - Pedido de Liminar  

Composição do 
Processo:

Gabinete do Relator (G-23) – Edivaldo dos Santos 

Polo Ativo josé tadeu souza santos

SIDNEY ANJOS DE 
RESENDE - 15397/SE 
GUSTAVO ANJOS DE 
RESENDE - 17432/SE

Polo Passivo
PREFEITO MUNICIPAL DE 
PORTO DA FOLHA

Órgão Julgador: TRIBUNAL PLENO

Data da Distribuição: 28/11/2024
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Tipo de Distribuição: Sorteio

Prioridade de 
Tramitação:

Liminar 
Mandado de Segurança 
Juízo 100% Digital 

Gabinetes que não 
concorreram à 

distribuição
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOSÉ TADEU SOUZA SANTOS, brasileiro, solteiro, vigilante, inscrito no RG nº 

34585940 SSP/SE, CPF nº 055.697.995-83, residente e domiciliado na Rua Alexandre 

Menezes, nº 1265, Bairro Centro, CEP 49.530-000, Ribeirópolis/SE, vem, perante Vossa 

Excelência, com supedâneo nos artigo 5º, LXIX, da Constituição, artigo 300 e 319, 

ambos, do Código de Processo Civil, impetrar  

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR 

 em face de MIGUEL DE LOUREIRO FEITOSA NETO, brasileiro, Prefeito de Porto da 

Folha/SE, portador do RG nº 33794197 SSP/SE, CPF nº 037.499.025-50, residente e 

domiciliado na Praça Padre Oliveira, nº 875, Centro, Porto da Folha/SE, autoridade 

coatora vinculada ao MUNICÍPIO DE PORTO DA FOLHA/SE, pessoa jurídica de direito 

público, CNPJ nº 13.131.982/0001-00, com sede na Praça Manoel José Oliveira, nº 851, 

Centro, Porto da Folha/SE pelos motivos de fato e direito adiante transcritos: 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. PRETERIÇÃO NA CONVOCAÇÃO 
DO TAF. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA À 
PROPORÇÃO DAS COTAS. NULIDADE DO 
ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE 
DE CONVOCAÇÃO DO IMPETRANTE. 
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I – DA JUSTIÇA GRATUITA 

O Autor declara que não possui suficiência de recursos para pagar as custas, as 

despesas processuais e os honorários advocatícios com vistas ao deferimento do pleito, 

conforme art. 98 da Lei n.º 13.105/2015, e por isso, requer os benefícios da gratuidade 

de justiça, conforme dispositivo legal mencionado. 

II - SÍNTESE DOS FATOS 

O Impetrante se inscreveu no “Concurso Público para Provimento de Vagas do 

Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Porto da Folha/SE”, instituído através do 

Edital nº 003/2024 de 05 de Julho de 2024, para o cargo de Guarda Municipal (inscrição 

nº 0000495). 

Destaque-se que o citado edital previu 8 (oito) vagas + Cadastro Reserva, sendo 

7 (sete) vagas para ampla concorrência e 1 (uma) vaga para afrodescendente/indígena 

(10%). 

 

Desse modo, com a publicação do resultado final após a prova de títulos, em 

18/10/2024, o impetrante ocupou a posição 21º, com a pontuação de 75 pontos.  

 

Após isso, foi convocado para a banca de heteroidentificação, tendo sido 

deferida a sua condição, conforme resultado publicado em 28/10/2024. 
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Prosseguindo com as etapas do concurso público, através do Edital nº 

005/2024 assinado pelo Prefeito Municipal, na data de 31/10/2024, houve a 

convocação para o Teste de Aptidão Física – TAF (ato coator). Nesse sentido, foram 

convocados 18 (dezoito) candidatos para a realização do TAF, dentre os quais, não fora 

incluído o impetrante. 

Evidenciando o ato coator praticado pela autoridade coatora apontadA, o edital 

de abertura do certame, acerca da convocação para o TAF, em seu item 12.1, prevê o 

seguinte: 

12.1. Será aplicada prova de aptidão física aos candidatos 

classificados que se habilitarem nas etapas anteriores, até 02 

(duas) vezes o número de vagas disponíveis, observado o caráter 

eliminatório da 2ª etapa. 

Dessa forma, o ideal seria a convocação de até 16 (dezesseis) candidatos para 

o cargo de Guarda Municipal Masculino e 02 (duas) candidatas para o cargo de Guarda 

Municipal Feminino, totalizando 18 (dezoito) candidatos ao total. 

Da citada convocação, também deveria ter sido observada a proporção da cota 

de afrodescendente no percentual de 10%. Logo, se a cada 7 (sete) vagas a 8ª é 

destinada a cota afrodescendente, por óbvio, se o TAF convocará até duas vezes o 

número de vagas disponíveis (o que foi feito), deveria ter sido observada a proporção 
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de 14 convocações para Ampla Concorrência e 02 convocações dos candidatos da cota, 

o que não foi feito. 

Abaixo, observa-se a lista de convocados para o TAF e suas respectivas 

colocações 

 

 

 

 

11º 

10º 

6º 

4º 

7º 

3º 

18º 

15º 

9º 

1º 

13º 

14º 

17º 

16º 

2º 

8º 

5º 

12º 
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Dos candidatos que se submeteram à heteroidentificação, 14 (quatorze) 

tiveram sua condição deferida, ficando o impetrante na 2ª posição e o candidato Wesley 

dos Santos na 1ª posição. 

 

Da tabela acima, resta evidente que o candidato Wesley dos Santos figurou em 

1º na cota afrodescendente e o impetrante figurou em 2º colocado. 

Desta feita, somente o candidato Wesley dos Santos foi convocado para o TAF, 

não tendo sido convocado mais nenhum cotista. 

Logo, resta evidente o ato coator praticado pelo Prefeito Municipal de Porto da 

Folha/SE ao lançar o edital nº 005/2024 sem respeitar a proporção da ampla 

concorrência e cotas. 

 

 

90º 

121º 

173º 

73º 

31º 

12º 

21º 

128º 

23º 

40º 

53º 

161º 

217º 

44º 
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III – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DOS PEDIDOS 

 

III. 1 – DO CABIMENTO DA AÇÃO CONSTITUCIONAL DE MANDADO DE 
SEGURANÇA 

O Mandado de Segurança é uma ação civil de rito sumário especial, regulado 

atualmente pela Lei 12.016/09, que visa amparar direito líquido e certo do impetrante. 

Segundo o saudoso Hely Lopes Meireles: 

“direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 

existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 

momento da impetração” (Direito Administrativo Brasileiro, 17ª 

edição, fls.612). 

Para ser amparado pelo Mandado de Segurança, o direito há de estar expresso 

em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação, como 

no caso dos autos. 

Desse modo, a presente impetração deve ser conhecida, uma vez que cabível 

ao caso em concreto. 

III. 2 - DA TEMPESTIVIDADE 

De início, apenas ad cautelam, imprescindível se ponderar que, conforme 

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial do prazo decadencial para a 

impetração de mandado de segurança é a data em que o candidato toma ciência do ato 

administrativo a ser impugnado e não a data da publicação do edital do certame. 

Nesse sentido: 

EREsp 1.266.278-MS, Corte Especial, DJe 10/5/2013. REsp 1.124.254-

PI, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 1º/7/2014. 

Dessa feita, perfeitamente respeitado o prazo decadencial de 120 (cento e 

vinte) dias em questão, uma vez que, como exposto, o ato administrativo que gerou o 
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direito líquido e certo do Impetrante à participação nas demais fases do certame foi 

publicado no dia 31 de outubro de 2024, conforme anexo. 

III. 3 – DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA – DA LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO PREFEITO 

     A competência deste Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe é estabelecida 

pelo artigo 31, I, m, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, in verbis:  

Art. 31. Compete ao Tribunal Pleno: I - processar e julgar 

originariamente: 

[...] 

l) o habeas data, quando a autoridade coatora ou a responsável pelos 

dados sejam o Governador do Estado, os Prefeitos Municipais, os 

Secretários de Estado, o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-

Geral do Estado e o Presidente da Assembleia Legislativa; (Alterado 

pela Emenda Regimental nº 1/2024)  

m) o mandado de segurança contra atos das autoridades mencionadas 

na alínea anterior, do Presidente de Comissão Parlamentar de 

Inquérito, de membro da mesa diretora da Assembleia Legislativa, do 

Tribunal de Contas, de Desembargador Relator e Corregedor; 

Quanto a legitimidade do Prefeito de Porto da Folha/SE para figurar no polo 

passivo, é incontroverso que este é a autoridade coatora, considerando que o Edital de 

Convocação nº 005/2024m publicado em 31/10/2024, foi assinado tão somente por 

ele, observe-se: 
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Como o que se discute é a convocação do Impetrante para as demais fases do 

concurso público, e sendo competência do prefeito fazê-la, legítima e salutar a sua 

presença no polo passivo da presente lide.  

III. 4 - DO DIREITO À CONVOCAÇÃO DO IMPETRANTE 

Conforme já exposto anteriormente, o Impetrante fora preterido pelo Prefeito 

de Porto da Folha/SE no Edital nº 005/2024, ao não ter sido incluído na convocação 

para realização de Teste de Aptidão Física para o cargo de Guarda Municipal. 

Destaque-se que as vagas para o citado cargo foram no total de 8, sendo 7 para 

ampla concorrência e 1 para cota afrodescendente/indígena. Sendo o impetrante o 2º 

colocado nas cotas, como já delineado. 

Para a convocação do TAF, o edital de abertura previa que seriam convocados 

até duas vezes o número das vagas para a realização do teste, o que foi feito, porém sem 

observar a proporção das cotas e da ampla concorrência. 

Nesse sentido, considerando que 10% das 8 vagas para Guarda Municipal é 0,8 

vaga, resta evidente que 1 vaga é de direito dos cotistas. No mesmo sentido, o dobro das 

vagas (16 vagas), a proporção é de 1,6 vaga, portanto, deveriam terem sido convocados 

os dois primeiros colocados nas cotas, dentre eles, o impetrante. 

Portanto, é irrefutável o direito do Impetrante de ser convocado para o Teste 

de Aptidão Física do cargo de Guarda Municipal do Município de Porta da Folha/SE, 

devendo ser assegurado também o seu direito de participar das fases seguintes do 

certame público. 

III. 5 – DA MEDIDA LIMINAR 

Diante de tudo que o fora exposto, conclui-se de forma inequívoca que sobram 

razões para que seja concedida a medida liminar ao Impetrante no sentido de 

determinar a sua imediata convocação para o Teste de Aptidão Física do cargo de 

Guarda Municipal do Município de Porta da Folha/SE, devendo ser assegurado também 

o seu direito de participar das fases seguintes do certame público. 
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Incontestável, por todas as razões referidas supra, a presença do fumus boni 

juris (consistente na probabilidade de o direito material vir a ser efetivamente tutelado 

ao cabo da prestação jurisdicional) necessário à concessão da medida liminar, uma vez 

que há provas robustas do direito à continuidade de participação do impetrante nas 

demais fases do certame público. 

Na realidade, mostra-se patente a própria presença do direito líquido e certo 

hábil a concessão da segurança, não havendo que se falar apenas em fumaça, mas sim 

em reconhecimento da presença do direito do Impetrante. 

Quanto ao periculum in mora, patente e inquestionável é a sua ocorrência no 

presente caso. 

Com efeito, após a prova de aptidão física, ainda restarão 3 (três) outras etapas 

eliminatórias a serem enfrentadas pelo impetrante. Desse modo, caso não seja 

concedida a medida liminar aqui requerida, as outras etapas irão continuar ocorrendo 

sem a participação do impetrante, o que gerará inegável prejuízo tanto ao impetrante 

quanto ao andamento do próprio concurso público. 

 

Ademais, mostra-se evidente que a simples demora em virtude dos tortuosos 

caminhos do processo é razão justificadora da concessão da medida liminar, vez que, 
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caso não seja concedido, haverá a ilegalidade no impedimento de continuidade no 

certame. 

IV - DOS PEDIDOS 

Na conformidade do exposto, requer: 

a) A concessão dos beneplácitos da justiça gratuita ao Impetrante; 

b) Seja deferida a medida liminar inaudita altera pars, a fim de determinar a 

imediata convocação do impetrante, no prazo de 5 (cinco) dias, para o Teste de 

Aptidão Física do cargo de Guarda Municipal do Município de Porta da Folha/SE, 

devendo ser assegurado também o seu direito de participar das fases seguintes do 

certame público, sob pena de multa diária, a ser fixada ao critério prudente de Vossa 

Excelência em favor do Impetrante; 

b) Requer a notificação do Impetrado, para que, no prazo de 10 dias, preste as 

informações necessárias, nos termos do artigo 7º da Lei 12.016 de 2009; 

c) A ciência do feito ao órgão de representação judicial; 

d) A intervenção do Ministério Público, em atenção ao artigo 12 da Lei 12.016 

de 2009. 

e) Seja, ao final, confirmada a segurança, nos termos ora formulados, 

ratificando-se os termos da liminar requerida, de forma a determinar a imediata 

convocação do impetrante para o Teste de Aptidão Física do cargo de Guarda 

Municipal do Município de Porta da Folha/SE, devendo ser assegurado também o seu 

direito de participar das fases seguintes do certame público. 

f) Pugna, ainda, pela nulidade do ato administrativo – Edital 005/2024 de 

31/10/2024 da Prefeitura Municipal de Porto da Folha/SE – que excluiu o impetrante 

da convocação para o Teste de Aptidão Física ao não respeitar a proporção entre ampla 

concorrência e cotas.  

g) A condenação do impetrado ao pagamento das custas processuais. 
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Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para fins meramente fiscais. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 28 de novembro de 2024. 

GUSTAVO ANJOS DE RESENDE 

OAB/SE 17.432 

 

SIDNEY ANJOS DE RESENDE 

OAB/SE 15.397 
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SUBSTABELECIMENTO 
 
 
 

Pelo presente instrumento substabeleço ao DR. GUSTAVO ANJOS DE RESENDE, 

advogado inscrito na OAB/SE sob o nº 17.432, outorgando-lhe COM reserva de poderes, 

aqueles a mim conferidos por JOSÉ TADEU SOUZA SANTOS, brasileiro, solteiro, vigilante, 

inscrito no RG nº 34585940 SSP/SE, CPF nº 055.697.995-83, residente e domiciliado na 

Rua Alexandre Menezes, nº 1265, Bairro Centro, CEP 49.530-000, Ribeirópolis/SE. 

 

 

Ribeirópolis/SE, 28 de Novembro de 2024. 

 

 

SIDNEY ANJOS DE RESENDE 

OAB/SE 15.397 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  29/11/2024

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  <br><br>Processo concluso ao G-23 Edivaldo dos Santos.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Distribuição do 2º grau

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  29/11/2024

 

MOVIMENTO:

  Recebimento

 

DESCRIÇÃO:

 

LOCALIZAÇÃO:

  Relator

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  11/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Decisão

 

DESCRIÇÃO:

  Diante deste panorama, por entender presentes os requisitos legais autorizadores, defiro o pedido liminar pleiteado

para determinar a convocação do impetrante, no prazo de 05 dias, para se submeter à prova de aptidão física, nos

termos do Edital nº 003/2024, assegurando-se a sua participação, caso aprovado, nas demais etapas do certame. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Relator

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Decisão ou Despacho

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 202400169359

Trata-se de Mandado de segurança com pedido liminar ajuizado
por , contra ato praticado peloJosé Tadeu Souza Santos
Prefeito do Município de Porto da Folha/SE.

Aduz o impetrante que participou do Concurso Público para
Provimento de Vagas do Quadro de Pessoal da Prefeitura
Municipal de Porto da Folha/SE, instituído por meio do Edital nº
003/2024, tendo sido classificado, após a prova de títulos, na 21ª
colocação para o cargo de Guarda Municipal.

Informa que foi convocado para a banca de heteroidentificação,
tendo sido deferida a sua condição.

Relata que para a etapa seguinte do concurso, o teste de aptidão
física, foram convocados 18 (dezoito) candidatos, não tendo sido
incluído o impetrante.

Destaca que o item 12.1 do Edital prevê a convocação, para a
prova de aptidão física, de até 02 (duas) vezes o número de
vagas disponíveis. Relata que o concurso previu um total de 8
(oito) vagas, sendo 7(sete) para a ampla concorrência e 1(uma)
para candidatos afro descentes/indígena.

Afirma que o ideal seria a convocação de até 16 (dezesseis)
candidatos para o cargo de Guarda Municipal Masculino e 02
(duas) candidatas para o cargo de Guarda Municipal Feminino,
totalizando 18 (dezoito) candidatos, além da observância da
proporção da cota de afrodescendente.

Entende que se a cada 7 (sete) vagas a 8ª é destinada a cota
afrodescendente, e se o TAF convocará até duas vezes o número
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de vagas disponíveis, deveria ter sido observada a proporção de
14 convocações para Ampla Concorrência e 02 convocações dos
candidatos da cota, o que, segundo afirma, não ocorreu.

Assevera que apenas o primeiro colocado da cota de
afrodescendentes foi convocado para o TAF.

Ressalta restar evidente o ato coator praticado pelo Prefeito
Municipal de Porto da Folha/SE ao lançar o edital nº 005/2024
(convocação para o TAF) sem respeitar a proporção da ampla
concorrência e cotas.

Requer que seja deferida a medida liminar no sentido de
determinar a sua imediata convocação para o Teste de Aptidão
Física do cargo de Guarda Municipal do Município de Porta da
Folha/SE e que seja assegurado o seu direito de participar das
fases seguintes do certame público, sob pena de multa diária.

Requer os benefícios da Justiça Gratuita. 

É o relatório.

Passo a decidir.

Nos termos do art. 7º, inciso III da Lei 12016/2009, o deferimento
de medida liminar em Mandado de Segurança pressupõe a
existência de fundamento relevante (fumus boni iuris) e que do
ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso seja
finalmente deferida ( ).periculum in mora

No caso dos autos, o ato apontado como ilegal consiste no
suposto descumprimento, pelo impetrado, de prescrição do edital
quando da convocação para o teste de aptidão física,
relativamente o cargo de guarda municipal no Concurso Público
promovido pela Prefeitura Municipal de Porto da Folha/SE,
instituído por meio do Edital nº 003/2024.
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Conforme previsão do item 12.1 de referido edital, “será
aplicada prova de aptidão física aos candidatos classificados
que se habilitarem nas etapas anteriores, até 02 (duas) vezes
o número de vagas disponíveis, observado o caráter
eliminatório da 2ª etapa”.

No item 2.1 também do edital, há previsão de 7 vagas de guarda
municipal do sexo masculino para ampla concorrência e 1 vaga
para afrodescendente/indígena.

Assim, nos termos do edital, dever-se-ia convocar, para a prova
de aptidão física, 14 (catorze) candidatos do sexo masculino
classificados na ampla concorrência e 2 (dois) candidatos do
sexo masculino classificados na cota de
afrodescendente/indígena, o que corresponde ao dobro das
vagas disponibilizadas.

Com efeito, da leitura da inicial e da documentação apresentada,
verifico que houve convocação para o teste de aptidão física em
desacordo com a prescrição do edital. Isso porque consta o
chamamento 17 (dezessete) candidatos do sexo masculino
classificados na ampla concorrência e 1 (um) candidato do sexo
masculino classificado na cota de afrodescendente/indígena
(Wesley dos Santos), conforme relações constantes às fls. 67 e
72.

Observo, ainda, que o Impetrante foi o segundo colocado dentre
os cotistas classificados.

Entendo, pois, relevante o fundamento apresentado pelo
impetrante, inclinando-me, ainda que em sede de cognição
sumária, pela desconformidade do ato combatido, já que se
mostra em desacordo com a prescrição do edital.

Outrossim, diante da sistemática do processo seletivo, tendo em
vista a não convocação do impetrante e ante a necessidade de
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submissão às demais etapas do certame, vislumbro a presença
também do o que justifica a intervenção dopericulum in mora, 
Judiciário para a assegurar a máxima eficácia da medida
postulada, caso finalmente deferida.

Diante deste panorama, por entender presentes os requisitos
legais autorizadores, defiro o pedido liminar pleiteado para
determinar a convocação do impetrante, no prazo de 05 dias,
para se submeter à prova de aptidão física, nos termos do
Edital nº 003/2024, assegurando-se a sua participação, caso
aprovado, nas demais etapas do certame.   

Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações, no
prazo de 10 dias, consoante art. 7º, inciso I, da Lei 12.016/2009,
intimando-a, desde logo, da medida liminar deferida.

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial do
Estado de Sergipe, por força do art. 7º, inciso II da Lei
12.016/2009.

Cumpra-se com URGÊNCIA, constando do mandado as
advertências do art. 26 da Lei 12.016/2009.

Após, à Procuradoria de Justiça, nos termos do art. 12 da
mencionada lei.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  11/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Remessa

 

DESCRIÇÃO:

  <br><br>Processo remetido para o(a) Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno .

 

LOCALIZAÇÃO:

  Relator

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  11/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Recebimento

 

DESCRIÇÃO:

 

LOCALIZAÇÃO:

  Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno 

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  11/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  Informo que nesta data expedi mandado(s) nºs. 202400106830. Aguardando informações.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno 

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  11/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Intimação Eletrônica

 

DESCRIÇÃO:

  Intimação Eletrônica enviada à Procuradoria Municipal - MUNICÍPIO DE PORTO DA FOLHA</br>.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno 

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  12/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Expedição de Documento

 

DESCRIÇÃO:

  Mandado de número 202400106830 do tipo Notificação de Liminar em Mandado de Segurança

[TM236,MD1701]<br/><br/> {Destinatário(a): PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno 

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno
PÇA FAUSTO CARDOSO, 112
Bairro - Centro Cidade - Aracaju
Cep - 49010-903 Telefone - (79)3211-2030

Urgente

202400106830

PROCESSO: 202400169359 (Eletrônico) 

NÚMERO ÚNICO: 0020188-07.2024.8.25.0000

NATUREZA: Mandado de Segurança Cível

IMPETRANTE: josé tadeu souza santos

IMPETRADO: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

O(A) Exmo(a). Desembargador(a) do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe,

MANDA o Oficial de Justiça designado nos autos que, em cumprimento ao presente, proceda à notificação da autoridade
impetrada, ou a quem suas vezes fizer, sobre o teor do despacho cuja cópia segue em anexo, bem como de todo conteúdo da petição
inicial, também anexa, como parte integrante deste mandado.

: Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações, no prazo de 10 dias, consoante art. 7º, inciso I, da Lei 12.016Finalidade
/2009, intimando-a, desde logo, da medida liminar deferida..

 Despacho: Diante deste panorama, por entender presentes os requisitos legais autorizadores, defiro o pedido liminar pleiteado para
determinar a convocação do impetrante, no prazo de 05 dias, para se submeter à prova de aptidão física, nos termos do Edital nº 003
/2024, assegurando-se a sua participação, caso aprovado, nas demais etapas do certame. 
Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações, no prazo de 10 dias, consoante art. 7º, inciso I, da Lei 12.016/2009,
intimando-a, desde logo, da medida liminar deferida.
Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial do Estado de Sergipe, por força do art. 7º, inciso II da Lei 12.016/2009.
Cumpra-se com URGÊNCIA, constando do mandado as advertências do art. 26 da Lei 12.016/2009.

 Qualificação da parte impetrada: 
Nome: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 
Residência: PRAÇA PADRE OLIVEIRA , , 851 
Bairro: CENTRO 
Cidade: PORTO DA FOLHA - SE - SE

[TM236, MD1701]

JUÍZO 100% DIGITAL: Todos os atos serão exclusivamente praticados por meio eletrônico. A recusa ao procedimento deve ser 
realizada até a contestação ou primeira manifestação no processo (art. 3º da Res. 345 do CNJ e Res. 12/2021 do TJSE).

Recebi o mandado 202400106830 em _____/_____/__________

PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARIA VIEIRA RAMOS, Escrivão/Chefe de Secretaria
,/Secretário/Subsecretário de Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno, em 12/12/2024, às 10:21:32

conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de  estão disponíveisdocumentos anexados autenticidade do documento
no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2024025795829-
98.

Assinado eletronicamente por SANDRA MARIA VIEIRA RAMOS, Escrivão/Chefe de Secretaria/Secretário/Subsecretário, em 12/12/2024 às 10:21:32. 
Consulta pública de autenticidade de documento com anexo disponivel
no endereço www.tjse.jus.br/autenticador mediante preenchimento de numero
2024025795829-98. FL: Fl: 1/1.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  13/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN), no dia 13/12/2024, o movimento registrado no

dia 11/12/2024, às 09:16:55 : Decisão >> Concessão >> Liminar

 

LOCALIZAÇÃO:

  Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno 

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe

Diário de Justiça Eletrônico Nacional de 13/12/2024
Certidão de publicação 648

Intimação 

Número do processo: 0020188-07.2024.8.25.0000
Classe: MANDADO DE SEGURANçA CíVEL

Tribunal: Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe
Órgão: Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno

Tipo de documento: Decisão
Disponibilizado em: 13/12/2024

Inteiro teor: Clique aqui

Teor da Comunicação
< IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO > MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL NRO. PROCESSO....:
202400169359 NÚMERO ÚNICO: 0020188-07.2024.8.25.0000 ÓRGÃO JULGADOR...: TRIBUNAL PLENO
RELATOR - G-23 (EDIVALDO DOS SANTOS) DATA DIST........: 28/11/2024 SITUAÇÃO.........: ANDAMENTO <
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES > IMPETRANTE - JOSÉ TADEU SOUZA SANTOS ADVOGADO - SIDNEY
ANJOS DE RESENDE - OAB: 15397/SE ADVOGADO - GUSTAVO ANJOS DE RESENDE - OAB: 17432/SE
IMPETRADO - PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA INTERESSADO - MUNICIPIO DE PORTO DA
FOLHA DIANTE DESTE PANORAMA, POR ENTENDER PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS
AUTORIZADORES, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR PLEITEADO PARA DETERMINAR A CONVOCAÇÃO DO
IMPETRANTE, NO PRAZO DE 05 DIAS, PARA SE SUBMETER À PROVA DE APTIDÃO FÍSICA, NOS
TERMOS DO EDITAL Nº 003/2024, ASSEGURANDO-SE A SUA PARTICIPAÇÃO, CASO APROVADO, NAS
DEMAIS ETAPAS DO CERTAME.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/lkWByzDGZzQToWIvTQm4XM6ebmAjON/certidao
Código da certidão: lkWByzDGZzQToWIvTQm4XM6ebmAjON
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 GABINETE G-23 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Praça Fausto Cardoso, Bairro Centro, Aracaju/SE, CEP 49010080

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202400169359

 

DATA:

  13/12/2024

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Mandado de número 202400106830 do tipo Notificação de Liminar em Mandado de Segurança [TM236,MD1701] -

Certidão do Oficial de Justiça <br/><br/> {Destinatário(a): PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno 

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno
PÇA FAUSTO CARDOSO, 112
Bairro - Centro Cidade - Aracaju
Cep - 49010-903 Telefone - (79)3211-2030

Urgente

202400106830

PROCESSO: 202400169359 (Eletrônico) 

NÚMERO ÚNICO: 0020188-07.2024.8.25.0000

NATUREZA: Mandado de Segurança Cível

IMPETRANTE: josé tadeu souza santos

IMPETRADO: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

O(A) Exmo(a). Desembargador(a) do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe,

MANDA o Oficial de Justiça designado nos autos que, em cumprimento ao presente, proceda à notificação da autoridade
impetrada, ou a quem suas vezes fizer, sobre o teor do despacho cuja cópia segue em anexo, bem como de todo conteúdo da petição
inicial, também anexa, como parte integrante deste mandado.

: Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações, no prazo de 10 dias, consoante art. 7º, inciso I, da Lei 12.016Finalidade
/2009, intimando-a, desde logo, da medida liminar deferida..

 Despacho: Diante deste panorama, por entender presentes os requisitos legais autorizadores, defiro o pedido liminar pleiteado para
determinar a convocação do impetrante, no prazo de 05 dias, para se submeter à prova de aptidão física, nos termos do Edital nº 003
/2024, assegurando-se a sua participação, caso aprovado, nas demais etapas do certame. 
Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações, no prazo de 10 dias, consoante art. 7º, inciso I, da Lei 12.016/2009,
intimando-a, desde logo, da medida liminar deferida.
Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial do Estado de Sergipe, por força do art. 7º, inciso II da Lei 12.016/2009.
Cumpra-se com URGÊNCIA, constando do mandado as advertências do art. 26 da Lei 12.016/2009.

 Qualificação da parte impetrada: 
Nome: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 
Residência: PRAÇA PADRE OLIVEIRA , , 851 
Bairro: CENTRO 
Cidade: PORTO DA FOLHA - SE - SE

[TM236, MD1701]

JUÍZO 100% DIGITAL: Todos os atos serão exclusivamente praticados por meio eletrônico. A recusa ao procedimento deve ser 
realizada até a contestação ou primeira manifestação no processo (art. 3º da Res. 345 do CNJ e Res. 12/2021 do TJSE).

Recebi o mandado 202400106830 em _____/_____/__________

PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARIA VIEIRA RAMOS, Escrivão/Chefe de Secretaria
,/Secretário/Subsecretário de Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno, em 12/12/2024, às 10:21:32

conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de  estão disponíveisdocumentos anexados autenticidade do documento
no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2024025795829-
98.

Assinado eletronicamente por SANDRA MARIA VIEIRA RAMOS, Escrivão/Chefe de Secretaria/Secretário/Subsecretário, em 12/12/2024 às 10:21:32. 
Consulta pública de autenticidade de documento com anexo disponivel
no endereço www.tjse.jus.br/autenticador mediante preenchimento de numero
2024025795829-98. FL: Fl: 1/1.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

PROCESSO: 202400169359 (Eletrônico)

NATUREZA: Cível

NÚMERO ÚNICO: 0020188-07.2024.8.25.0000

MANDADO: 202400106830

DATA DE CUMPRIMENTO: 13/12/2024 00:00

DESTINATÁRIO: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA

ENDEREÇO:
PRAÇA PADRE OLIVEIRA nº 851. BAIRRO: CENTRO. PORTO DA FOLHA/ 
SE. CEP: 49800-000

TIPO DE MANDADO: Notificação de Liminar em Mandado de Segurança

DATA DE AUDIÊNCIA:

C E R T I D Ã O

NOTIFICADO, APÔS O CIENTE, ACEITANDO A CONTRAFÉ.

[TC236, MD47]

Documento assinado eletronicamente por WILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA JÚNIOR,
, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.Oficial de Justiça, em 13/12/2024, às 12:23:56

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2024025940687-51.

Assinado eletronicamente por WILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA JÚNIOR, Oficial de Justiça, em 13/12/2024 às 12:23:56. 
Consulta pública de autenticidade de documento sem anexo disponivel
no endereço www.tjse.jus.br/autenticador mediante preenchimento de numero
2024025940687-51. FL: Fl: 1/1.
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Urgente 

1 II 

   

II II 11 

   

202400 06830 

11 II II 1 1 

 

taldetrata 

Assinou° eietronicamente por ap,Nunkk rvintivk vitINA rtAmus, Escrivaoiunete oe becretanaibecretanoisuosectetano, em 1zi121eu14 as u:ztse. 
Consulta pública de autenticidade de documento com anexo disponivel 
no endereço www.fise.justoriautenticador mediante preenchimento de numero 
2024025795829-98. FL: FI: 1/1. 

  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno 
PÇA FAUSTO CARDOSO, 112 
Bairro - Centro Cidade - Aracaju 
Cep - 49010-903 Telefone - (79)3211-2030 

PROCESSO: 	202400169359 (Eletrônico) 

NÚMERO ÚNICO: 0020188-07.2024.8.25.0000 

NATUREZA: 	Mandado de Segurança Chiei 

IMPETRANTE: 	josé tadeu souza santos 

IMPETRADO: 	PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO 

0(A) Exmo(a). Desembargador(a) do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, 

MANDA o Oficial de Justiça designado nos autos que, em cumprimento ao presente, proceda à notificação da autoridade 
impetrada, ou a quem suas vezes fizer, sobre o teor do despacho cuja cópia segue em anexo, bem como de todo conteúdo da petição 
inicial, também anexa, como parte integrante deste mandado. 

Finalidade: Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações, no prazo de 10 dias, consoante art. 7°, inciso I, da Lei 12.016 
/2009, intimando-a, desde logo, da medida liminar deferida.. 

Despacho: Diante deste panorama, por entender presentes os requisitos legais autorizadores, defiro o pedido liminar pleiteado para 
determinar a convocação do impetrante, no prazo de 05 dias, para se submeter à prova de aptidão física, nos termos do Edital n° 003 
/2024, assegurando-se a sua participação, caso aprovado, nas demais etapas do certame. 
Notifique-se a autoridade coatora para prestar informações, no prazo de 10 dias, consoante ari. 7°, inciso I, da Lei 12.016/2009, 
intimando-a, desde logo, da medida liminar deferida. 
Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial do Estado de Sergipe, por força do art. 7°, inciso II da Lei 12.016/2009. 
Cumpra-se com URGÊNCIA, constando do mandado as advertências do art. 26 da Lei 12.016/2009. 

Qualificação da parte impetrada: 
Nome: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 
Residência: PRAÇA PADRE OLIVEIRA, 851 
Bairro: CENTRO 
Cidade: PORTO DA FOLHA - SE - SE 

[TM236, MD1701] 

Juízo 100% DIGITAL: Todos os atos serão exclusivamente praticados por meio eletrônico. A recusa ao procedimento deve ser 
realizada até a contestação ou primeira manifestação no processo (art. 3° da Res. 345 do CNJ e Res. 12/2021 do TJSE). 

Recebi o mandado 202400106830 em  7 	„  (  

PREFE 0 MUN IP IT-5-k,  ORTO DA FOLHA 

Documento assinado 	ronicam 	o SANDRA MARIA VIEIRA RAMOS, Escrivão/Chefe de Secretaria 
/Secretário/Subsecretário •e scruvania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno, em 12/12/2024, às 10:21:32, 
conforme art. 1°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

O acesso aos documentos anexados bem como à conferência de autenticidade do documento estão disponíveis 
no endereço www.tjse.jus.br/autenficador,  mediante preenchimento do número de consulta pública 2024025795829-
98. 

p. 90



p. 91


	Processo nº 202400169359
	28/11/2024 - Distribuição
	29/11/2024 - Conclusão
	29/11/2024 - Recebimento
	11/12/2024 - Decisão
	11/12/2024 - Remessa
	11/12/2024 - Recebimento
	11/12/2024 - Ato Ordinatório
	11/12/2024 - Intimação Eletrônica
	12/12/2024 - Expedição de Documento
	13/12/2024 - Disponibilização no diário de justiça eletrônico
	Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe
	13/12/2024 - Juntada
	00000001
	00000002

